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Atos do Congresso Nacional
.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 655, DE 2010 (*)

Aprova o texto do Tratado sobre Extradi-
ção entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em
21 de dezembro de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado sobre Extradição

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 21 de de-
zembro de 2004.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Tratado, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
mos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Tratado acima citado está publicado no DSF
de 26.11.2009

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 656, DE 2010 (*)

Aprova o texto da Resolução MEPC.
165(56), adotada em 13 de julho de 2007,
com Emendas à Lista de Substâncias Ane-
xa ao Protocolo Relativo à Intervenção em
Alto-Mar em Casos de Poluição por outras
Substâncias que não Óleo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Resolução MPEC. 165(56),

adotada em 13 de julho de 2007, com Emendas à Lista de Subs-
tâncias Anexa ao Protocolo Relativo à Intervenção em Alto-Mar em
Casos de Poluição por outras Substâncias que não Óleo.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida
Resolução, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Resolução acima citado está publicado no
DSF de 03.03.2010

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 657, DE 2010 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Togolesa sobre o Exer-
cício de Atividade Remunerada por Parte
de Dependentes do Pessoal Diplomático,
Consular, Militar, Administrativo e Técni-
co, celebrado em Lomé, em 17 de março
de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República Togolesa
sobre o Exercício de Atividade Remunerada por Parte de Depen-
dentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e
Técnico, celebrado em Lomé, em 17 de março de 2009.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
mos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF
de 03.03.2010

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 658, DE 2010 (*)

Aprova o texto da Convenção sobre o
Acesso Internacional à Justiça, assinada na
Haia, em 25 de outubro de 1980.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção sobre o Acesso

Internacional à Justiça, assinada na Haia, em 25 de outubro de 1980,
com a reserva prevista na alínea a do segundo parágrafo do artigo 28,
relativa ao segundo parágrafo do artigo 7º do texto convencional.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à consideração do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida
Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
'termos do inciso I do artigo 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º A reserva referida no artigo anterior poderá cons-
tituir-se mediante a apresentação de declaração, à autoridade de-

positária da Convenção, em conformidade com o disposto nos artigos
24 e 29 do texto convencional, no sentido de que os formulários e
documentos a serem encaminhados para autoridades brasileiras de-
verão ser acompanhados de tradução para o português.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citado está publicado no
DSF de 18.03.2010

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 659, DE 2010 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Bolívia sobre Exer-
cício de Atividade Remunerada por Parte
de Dependentes do Pessoal Diplomático,
Consular, Militar, Administrativo e Técni-
co, celebrado em Brasília, em 12 de março
de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia
sobre Exercício de Atividade Remunerada por Parte de Dependentes
do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico,
celebrado em Brasília, em 12 de março de 2009.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF
de 18.03.2010

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 660, DE 2010 (*)

Aprova o texto do Acordo Geral de Co-
operação entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da
Arábia Saudita, assinado em Riade, em 16
de maio de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Geral de Coo-

peração entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo do Reino da Arábia Saudita, assinado em Riade, em 16 de
maio de 2009.
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF
de 30.03.2010

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 661, DE 2010 (*)

Aprova o texto da Convenção Internacional
para a Proteção de Todas as Pessoas Contra
o Desaparecimento Forçado, assinada em
Paris, em 6 de fevereiro de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Internacional

para a Proteção de Todas as Pessoas Contra o Desaparecimento For-
çado, assinada em Paris, em 6 de fevereiro de 2007.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida
Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citado está publicado no
DSF de 09.04.2010

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 662, DE 2010 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da África do Sul Re-
lativo à Assistência Mútua entre suas Ad-
ministrações Aduaneiras, celebrado na Ci-
dade do Cabo, em 11 de maio de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República da África
do Sul Relativo à Assistência Mútua entre suas Administrações Adua-
neiras, celebrado na Cidade do Cabo, em 11 de maio de 2008.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF
de 09.04.2010

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 663, DE 2010 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e a
Grande Jamairia Árabe Popular Socialista
da Líbia na Área de Saúde Animal, as-
sinado em Brasília, em 19 de fevereiro de
2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e a Grande Jamairia Árabe Popular
Socialista da Líbia na Área de Saúde Animal, assinado em Brasília,
em 19 de fevereiro de 2009.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF
de 09.04.2010

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 664, DE 2010 (*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação
Econômica e Comercial entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Gover-
no do Reino Hachemita da Jordânia, ce-
lebrado em Brasília, em 23 de outubro de
2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação

Econômica e Comercial entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo do Reino Hachemita da Jordânia, celebrado em
Brasília, em 23 de outubro de 2008.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF
de 01.05.2010

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 665, DE 2010 (*)

Aprova o texto da Emenda ao Artigo 1º da
Convenção sobre Proibições ou Restrições
ao Emprego de Certas Armas Convencio-
nais que Podem ser Consideradas como Ex-
cessivamente Lesivas ou Geradoras de
Efeitos Indiscriminados, adotada em 21 de
dezembro de 2001, e do seu Protocolo so-
bre Restos Explosivos de Guerra - Proto-
colo V, adotado em 28 de novembro de
2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Emenda ao Artigo 1º da

Convenção sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas
Armas Convencionais que Podem ser Consideradas como Excessi-
vamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados, adotada
em 21 de dezembro de 2001, e do seu Protocolo sobre Restos Ex-
plosivos de Guerra - Protocolo V, adotado em 28 de novembro de
2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida
Emenda e de seu Protocolo, bem como quaisquer ajustes comple-
mentares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Emenda acima citada está publicado no DSF
de 01.05.2010

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 666, DE 2010 (*)

Aprova o texto do Memorando de Enten-
dimento entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil, o Governo da República
da Índia e o Governo da República da Áfri-
ca do Sul sobre Facilitação Comercial para
Padronizações, Regulações Técnicas e Ava-
liação de Conformidade, concluído em No-
va Delhi, em 15 de outubro de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Memorando de Enten-

dimento entre o Governo da República Federativa do Brasil, o Go-
verno da República da Índia e o Governo da República da África do
Sul sobre Facilitação Comercial para Padronizações, Regulações Téc-
nicas e Avaliação de Conformidade, concluído em Nova Delhi, em 15
de outubro de 2008.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Memorando, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Memorando acima citado está publicado no
DSF de 01.05.2010
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 667, DE 2010 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Colômbia sobre Fa-
cilitação para o Ingresso e Trânsito de seus
Nacionais em seus Territórios, assinado em
Brasília, em 21 de agosto de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Co-
lômbia sobre Facilitação para o Ingresso e Trânsito de seus Nacionais
'em seus Territórios, assinado em Brasília, em 21 de agosto de
2007.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF
de 06.05.2010

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 668, DE 2010 (*)

Aprova o texto do Acordo por Troca de
Notas, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica da Botsuana sobre o Exercício de Ati-
vidade Remunerada por parte de Depen-
dentes de Pessoal Diplomático, Consular,
Militar, Administrativo e Técnico, celebra-
do em Brasília, em 5 de maio de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo por Troca de Notas,

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República da Botsuana sobre o Exercício de Atividade Remunerada
por parte de Dependentes de Pessoal Diplomático, Consular, Militar,
Administrativo e Técnico, celebrado em Brasília, em 5 de maio de
2009.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 1º de setembro de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF
de 01.06.2010

Atos do Senado Federal
.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 45, DE 2010

Altera os arts. 7º e 15 da Resolução nº 43,
de 2001, do Senado Federal, para aprimorar
procedimentos de instrução de operações
de crédito e financiamento de infraestrutura
para a realização da Copa do Mundo FIFA
2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolím-
picos de 2016.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O § 3º do art. 7º da Resolução nº 43, de 2001, do

Senado Federal, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:
"Art. 7º .....................................................................................
...................................................................................................
§ 3º ...........................................................................................
...................................................................................................

IV - destinadas ao financiamento de infraestrutura para a
realização da Copa do Mundo FIFA 2014 e dos Jogos Olímpicos e
Paraolímpicos de 2016, autorizadas pelo Conselho Monetário Na-
cional (CMN).

......................................................................................." (NR)
Art. 2º O § 1º do art. 15 da Resolução nº 43, de 2001, do

Senado Federal, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:
"Art. 15......................................................................................
§ 1º ...........................................................................................
...................................................................................................
III - as operações de crédito destinadas ao financiamento de

infraestrutura para a realização da Copa do Mundo FIFA 2014 e dos
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, autorizadas pelo CMN.

......................................................................................." (NR)
Art. 3º Revoga-se o § 5º do art. 7º da Resolução nº 43, de

2001, do Senado Federal.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 46, DE 2010

Autoriza o Estado da Bahia a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da
República Federativa do Brasil, com o Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento
(BID), no valor de até US$ 10.000.000,00
(dez milhões de dólares norte-americanos),
para financiamento parcial do "Programa
de Desenvolvimento Ambiental da Bahia
(PDA)".

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a contratar operação

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$
10.000.000,00 (dez milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao
financiamento parcial do "Programa de Desenvolvimento Ambiental
da Bahia (PDA)".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado da Bahia;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento

(BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares

norte-americanos);
V - modalidade: empréstimo do mecanismo unimonetário

com taxa de juros baseada na Libor;
VI - moeda de desembolso: dólar norte-americano;
VII - prazo de desembolso: 4 (quatro) anos, contado a partir

da vigência do contrato;
VIII - amortização do saldo devedor: parcelas semestrais,

consecutivas e, na medida do possível, iguais, a serem pagas em 15
de junho e em 15 de dezembro de cada ano, vencendo-se a primeira
4 (quatro) anos após a data de vigência do contrato e a última até 25
(vinte e cinco) anos após esta data;

IX - juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mesmas
datas do pagamento da amortização e calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre
determinada pelo BID e composta pela a) taxa de juros Libor tri-
mestral para dólar norte-americano; b) mais, ou menos, uma margem
de custo relacionada aos empréstimos do BID que financiam os em-
préstimos do mecanismo unimonetário com taxa de juros baseada na
Libor; c) mais o valor líquido de qualquer custo/lucro gerado por
operações para mitigar as flutuações da Libor; d) mais a margem
(spread) para empréstimos do capital ordinário;

X - comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente
pelo BID, calculada sobre o saldo não desembolsado do financia-
mento, exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 60 (ses-
senta) dias após a assinatura do contrato, em caso algum superior ao
percentual de 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao
ano);

XI - despesas com inspeção e supervisão geral: por decisão
da política atual, o BID não cobrará montante para atender despesas
com inspeção e supervisão geral, sendo que, conforme revisão pe-
riódica de suas políticas, notificará ao mutuário um valor devido em
um semestre determinado, que não poderá ser superior a 1% (um por
cento) do financiamento, dividido pelo número de semestres com-
preendido no prazo original de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em fun-
ção da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º O mutuário poderá solicitar ao BID, nos termos do
contrato, com o consentimento do fiador e arcando com os custos
decorrentes da opção, a conversão para taxa de juros fixa, de parte ou
da totalidade dos saldos devedores sujeitos a taxa de juros baseada na
Libor, e uma nova conversão para taxa de juros baseada na Libor, de
parte ou da totalidade dos saldos devedores sujeitos a taxa de juros
fixa.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado
da Bahia na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é con-
dicionada a que:

I - o Estado da Bahia celebre contrato com a União para a
concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das cotas de
repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 159, comple-
mentadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 155, todos da
Constituição Federal, e outras garantias em direito admitidas, po-
dendo o Governo Federal requerer as transferências de recursos ne-
cessários para cobertura dos compromissos honrados diretamente das
contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou das transferências
federais;

II - seja comprovado o cumprimento das condições prévias
ao primeiro desembolso, estipuladas no contrato de empréstimo;

III - seja comprovada a situação de adimplência de que trata
o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, com a redação dada pela
Resolução nº 41, de 2009, ambas do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 47, DE 2010

Autoriza o Estado da Bahia a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da
União, com o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento (Bird), no
valor total de até US$ 30.000.000,00 (trinta
milhões de dólares norte-americanos), para
financiamento parcial do "Projeto Integrado
do Estado da Bahia: Pobreza Rural - Pro-
jeto de Combate à Pobreza Rural no In-
terior da Bahia - Produzir III".

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a contratar operação

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor total de até
US$ 30.000.000,00 (trinta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito
externo referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do
"Projeto Integrado do Estado da Bahia: Pobreza Rural - Projeto de
Combate à Pobreza Rural no Interior da Bahia - Produzir III".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado da Bahia;
II - credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 30.000.000,00 (trinta milhões de dólares

norte-americanos);
V - modalidade: empréstimo com margem variável (variable

spread loan);
VI - prazo de desembolso: 31 de julho de 2013;
VII - amortização: 47 (quarenta e sete) parcelas semestrais e

consecutivas, de valores sempre que possível iguais, vencendo-se a
primeira em 15 de setembro de 2015 e a última em 15 de setembro de
2038; cada uma das 46 (quarenta e seis) parcelas corresponderá a
2,13% (dois inteiros e treze centésimos por cento) do valor total do
empréstimo e a última corresponderá a 2,02% (dois inteiros e dois
centésimos por cento);

VIII - juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor pe-
riódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de juros Libor

semestral para dólar norte-americano, acrescidos de uma margem
(s p re a d ) a ser determinada pelo Bird;

IX - juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao
ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos, vencidos 30
(trinta) dias após a data prevista para o pagamento dos juros;

X - comissão à vista (front-end fee): 0,25% (vinte e cinco
centésimos por cento) sobre o valor total do empréstimo, a ser paga
na data em que o contrato entrar em efetividade;

XI - opções de fixação de taxa de juros: a contratação na
modalidade margem variável permite a sua alteração para contratação
em margem fixa mediante solicitação formal ao credor.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em fun-
ção da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º Para o exercício das opções referidas no inciso XI do
caput deste artigo, é autorizada a cobrança dos encargos incorridos
pelo Bird na sua realização e de uma comissão de transação (tran-

saction fee).
Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado

da Bahia na operação de crédito externo referida nesta Resolução.
§ 1º A autorização prevista no caput é condicionada a que o

Estado da Bahia celebre contrato com a União para a concessão de
contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas previstas nos
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arts. 155, 157 e 159, em conformidade com o § 4º do art. 167, todos
da Constituição Federal, e de outras garantias em direito admitidas,
podendo o Governo Federal reter os recursos necessários para a
cobertura dos compromissos honrados diretamente das contas cen-
tralizadoras da arrecadação do Estado da Bahia ou das transferências
federais.

§ 2º Previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, o
Estado da Bahia comprovará, junto ao Ministério da Fazenda, o
cumprimento das condições para o primeiro desembolso, conforme
estipulado no contrato de empréstimo, e a adimplência do Estado e de
todos os seus órgãos e entidades quanto aos pagamentos e prestações
de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, do
Senado Federal.

§ 3º A contratação referida no art. 1º é condicionada à
suspensão ou cessação dos efeitos resultantes do Acórdão nº 1.347,
de 2010, do Plenário do Tribunal de Contas da União.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 48, DE 2010

Altera a Resolução nº 28, de 2010, do Se-
nado Federal, com vistas a retificar os no-
mes dos credores de operação de crédito
externo, com garantia da República Fede-
rativa do Brasil, entre o Estado de São Pau-
lo e o Japan Bank for International Co-
operation (JBIC) e um consórcio de bancos
japoneses liderado pelo Sumitomo Mitsui
Banking Corporation (SMBC), para finan-
ciamento parcial do Empreendimento Li-
nha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo,
desenvolvido em cofinanciamento com o
Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (Bird).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A ementa da Resolução nº 28, de 2010, do Senado

Federal, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Autoriza o Estado de São Paulo a contratar operação de

crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, com
o Japan Bank for International Cooperation (JBIC) e um consórcio de
bancos japoneses liderado pelo Sumitomo Mitsui Banking Corpo-
ration (SMBC), em ienes japoneses equivalentes a até US$
130.000.000,00 (cento e trinta milhões de dólares norte-america-
nos)."

Art. 2º Os arts. 1º e 2º da Resolução nº 28, de 2010, do
Senado Federal, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a contratar
operação de crédito externo, com garantia da União, com o Japan
Bank for International Cooperation (JBIC) e um consórcio de bancos
japoneses liderado pelo Sumitomo Mitsui Banking Corporation
(SMBC), em ienes japoneses equivalentes a até US$ 130.000.000,00
(cento e trinta milhões de dólares norte-americanos).

........................................................................................" (NR)
"Art. 2º .....................................................................................
...................................................................................................
II − credores: Japan Bank for International Cooperation

(JBIC) e um consórcio de bancos japoneses liderado pelo Sumitomo
Mitsui Banking Corporation (SMBC);

........................................................................................" (NR)
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 49, DE 2010

Autoriza a República Federativa do Brasil
a contratar operação de crédito externo
com o Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (Bird), no valor
de até US$ 67.000.000,00 (sessenta e sete
milhões de dólares norte-americanos) para
financiamento parcial do "Programa Estru-
turando a Governança para a Resposta Na-
cional ao HIV/AIDS e outras DST - AIDS
SUS".

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a

contratar operação de crédito externo com o Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) no valor de até US$
67.000.000,00 (sessenta e sete milhões de dólares norte-america-
nos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se ao financiamento parcial do "Programa Estruturando a Go-
vernança para a Resposta Nacional ao HIV/AIDS e outras DST -
AIDS SUS".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: República Federativa do Brasil;
II - credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III - valor: até US$ 67.000.000,00 (sessenta e sete milhões

de dólares norte-americanos);
IV - modalidade: margem variável;
V - prazo de desembolso: até 30 de dezembro de 2014;
VI - amortização: parcelas semestrais e consecutivas, de va-

lores tanto quanto possível iguais, pagas em 15 de novembro e em 15
de maio de cada ano, vencendo-se a primeira parcela em 15 de
novembro de 2015 e a última em 15 de maio de 2040, com cada
parcela correspondendo a 2% (dois por cento) do valor total do
empréstimo;

VII - juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor pe-
riódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de juros de
referência do mercado interbancário londrino (Libor) semestral para
dólar norte-americano, acrescida de uma margem (spread) a ser de-
terminada pelo Bird semestralmente;

VIII - juros de mora: conforme disposição contratual, acres-
cidos aos juros vencidos e ainda não pagos em até 30 (trinta) dias
após a data prevista para o seu pagamento, sendo, atualmente, de
0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano);

IX - comissão à vista (front-end fee): até 0,25% (vinte e
cinco centésimos por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser
debitada na data em que o contrato entrar em efetividade;

X - opção de alteração da modalidade de empréstimo: a
contratação na modalidade "margem variável" permite a alteração
para a modalidade "margem fixa" mediante solicitação formal ao
c r e d o r.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser al-
teradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º A contratação referida no art. 1º é condicionada à
suspensão ou cessação dos efeitos resultantes do Acórdão nº 1.347,
de 2010, do Plenário do Tribunal de Contas da União.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 50, DE 2010

Autoriza o Estado de Pernambuco a con-
tratar operação de crédito externo, com o
Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID), com garantia da União, no valor de
até US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dó-
lares norte-americanos), de principal, para
financiamento parcial do "Programa de
Produção e Difusão de Inovações para a
Competitividade de Arranjos Produtivos
Locais (APLs) do Estado de Pernambu-
co".

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Pernambuco autorizado a contratar

operação de crédito externo com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), com garantia da União, no valor de até US$
10.000.000,00 (dez milhões de dólares norte-americanos), de prin-
cipal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de cré-
dito referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do "Pro-
grama de Produção e Difusão de Inovações para a Competitividade
de Arranjos Produtivos Locais (APLs) do Estado de Pernambuco."

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado de Pernambuco;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento

(BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares

norte-americanos);
V - prazo de desembolso: 54 (cinquenta e quatro) meses,

contado a partir da vigência do contrato;
VI - modalidade: empréstimo do mecanismo unimonetário

com taxa de juros baseada na Libor;
VII - amortização: em 31 (trinta e uma) parcelas semestrais

e consecutivas, de valores tanto quanto possível iguais, pagas nos
meses de maio e novembro de cada ano, vencendo-se a primeira

parcela após o período de desembolso e a última dentro do prazo de
20 (vinte) anos, contado da data de vigência do contrato;

VIII - juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor pe-
riódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre de-
terminada pelo BID e composta pela taxa de juros Libor trimestral
para dólar norte-americano, mais, ou menos, uma margem de custo
relacionada aos empréstimos do BID que financiam os empréstimos
do mecanismo unimonetário com taxa de juros baseada na Libor,
mais o valor líquido de qualquer custo ou lucro gerado por operações
para mitigar as flutuações da Libor, mais a margem (spread) para
empréstimos do capital ordinário;

IX - comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco
centésimos por cento ao ano), calculados sobre o saldo não de-
sembolsado do empréstimo, exigida juntamente com os juros, en-
trando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato;

X - despesas com inspeção e supervisão geral: até 1% (um
por cento) do valor do financiamento, atualmente não cobrada pelo
credor, podendo o BID restabelecer a cobrança durante o período de
desembolsos, em consequência da revisão que efetua semestralmente
sobre os encargos financeiros dos empréstimos que concede, e me-
diante notificação ao mutuário.

§ 1º As datas de pagamento do principal e dos encargos
financeiros, bem como dos desembolsos previstos, poderão ser al-
teradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É facultado ao mutuário, com consentimento por escrito
do garantidor, exercer a opção de conversão da taxa de juros aplicável
ao montante total ou parcial do empréstimo, de flutuante, baseada na
Libor, para fixa, e vice-versa, em montantes mínimos e prazos de-
finidos no contrato de empréstimo.

§ 3º Para o exercício das opções referidas no § 2º, é au-
torizada a cobrança dos custos incorridos pelo BID na sua reali-
zação.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado
de Pernambuco, na contratação da operação de crédito externo re-
ferida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no ca-

put é condicionado a que o Estado de Pernambuco:
I - celebre contrato com a União para a concessão de con-

tragarantias, sob a forma de vinculação das receitas próprias de que
trata o art. 155, e das cotas de repartição de receitas de que tratam os
arts. 157 e 159, combinados com o § 4º do art. 167, todos da
Constituição Federal, e outras garantias em direito admitidas, po-
dendo o Governo Federal requerer as transferências de recursos ne-
cessários para cobertura dos compromissos honrados, diretamente das
contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou das transferências
federais;

II - comprove junto ao Ministério da Fazenda a adimplência
quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10
da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º A contratação referida no art. 1º é condicionada à
suspensão ou cessação dos efeitos resultantes do Acórdão nº 1.347,
de 2010, do Plenário do Tribunal de Contas da União.

Art. 5º O prazo máximo para o exercício desta autorização é
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 51, DE 2010

Autoriza o Estado de Santa Catarina a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento
(Bird), no valor de até US$ 90.000.000,00
(noventa milhões de dólares norte-america-
nos), para financiamento parcial do "Pro-
grama Santa Catarina Rural - Microbacias
3".

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Santa Catarina autorizado a contratar

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor
de até US$ 90.000.000,00 (noventa milhões de dólares norte-ame-
ricanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se a financiar parcialmente o "Programa Santa Catarina Rural -
Microbacias 3".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado de Santa Catarina;
II - credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 90.000.000,00 (noventa milhões de dó-

lares norte-americanos);
V - modalidade: margem variável;
VI - prazo de desembolso: até 30 de setembro de 2016;
VII - amortização do saldo devedor: cada desembolso deverá
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ser pago em 30 (trinta) parcelas semestrais e consecutivas, em 15 de
março e em 15 de setembro de cada ano, vencendo-se a primeira em
15 de setembro de 2020 e a última em 15 de março de 2035, sendo
que os valores de cada parcela serão equivalentes a 1/30 de cada
desembolso, exceto a última que será equivalente ao valor rema-
nescente;

VIII - juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mesmas
datas de pagamento da amortização e calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de
juros Libor semestral para dólar norte-americano acrescidos de um
spread a ser determinado pelo Bird a cada exercício fiscal;

IX - juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por
cento ao ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos. Ven-
cidos 30 (trinta) dias após a data prevista para pagamento dos juros,
constituirá o mutuário em mora, e aplicando-se o disposto na Seção
3.2(d) das Normas Gerais;

X - comissão à vista (front-end fee): 0,25% (vinte e cinco
centésimos por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na
data em que o contrato entrar em efetividade;

XI - opção de alteração de modalidade de empréstimo: a
contratação na modalidade margem variável permite a sua alteração
para contratação em margem fixa mediante solicitação formal ao
credor (cláusula 2.07 do contrato de empréstimo).

§ 1º A margem fixa permite ao mutuário a utilização dos
seguintes instrumentos financeiros:

I - conversão da taxa de juros aplicável ao montante parcial
ou total do empréstimo, de flutuante para fixa ou vice-versa;

II - alteração da moeda de referência da operação de crédito
para o montante já desembolsado;

III - alteração da moeda de referência da operação de crédito
para o montante a desembolsar.

§ 2º O exercício das opções anteriormente referidas implica
a cobrança dos encargos incorridos pelo Bird na realização das op-
ções e de uma comissão de transação (transaction fee).

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado
de Santa Catarina na contratação da operação de crédito externo
referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no ca-

put é condicionado a que, previamente à assinatura dos instrumentos
contratuais, seja verificado pelo Ministério da Fazenda o atendimento
das seguintes exigências:

I - que não conste, no âmbito da União, relativamente ao
Estado de Santa Catarina, procedimento de cobrança referente à re-
cuperação de créditos decorrentes de honra de aval ou concessão de
garantias;

II - que haja condição de adimplência da Administração
Direta do Estado de Santa Catarina para com a União e suas en-
tidades controladas, inclusive no que tange ao cumprimento do dis-
posto no inciso VI do art. 21 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado
Federal;

III - que seja formalizado contrato de contragarantia.
Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é

de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 52, DE 2010

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento
(Bird), no valor de até US$ 18.673.000,00
(dezoito milhões, seiscentos e setenta e três
mil dólares norte-americanos), para finan-
ciar o "Programa de Renovação e Forta-
lecimento da Gestão Pública - Pró-Ges-
tão".

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a contratar

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor
de até US$ 18.673.000,00 (dezoito milhões, seiscentos e setenta e três
mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se a financiar o "Programa de Renovação e Fortalecimento da
Gestão Pública - Pró-Gestão".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II - credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 18.673.000,00 (dezoito milhões, seis-

centos e setenta e três mil dólares norte-americanos);
V - modalidade: margem variável;
VI - prazo de desembolso: até 30 de junho de 2015;
VII - amortização: 33 (trinta e três) parcelas semestrais,

sucessivas e sempre que possível iguais, pagas em 15 de maio e em

15 de novembro de cada ano, sendo que cada uma das 32 (trinta e
duas) parcelas iniciais corresponderá a 3,03% (três inteiros e três
centésimos por cento) do valor total do empréstimo e a última cor-
responderá a 3,04% (três inteiros e quatro centésimos por cento);

VIII - juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor pe-
riódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de juros Libor

semestral para dólar norte-americano, acrescidos de um s p re a d a ser
determinado pelo Bird a cada exercício fiscal;

IX - juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por
cento ao ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos em até
30 (trinta) dias após a data prevista para o seu pagamento;

X - comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por
cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em que o
contrato entrar em efetividade.

§ 1º As datas de pagamento do principal e dos encargos
financeiros, bem como dos desembolsos previstos, poderão ser al-
teradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É facultado ao mutuário, já devidamente autorizado por
esta Resolução, mediante solicitação formal ao credor, exercer a op-
ção de alteração da modalidade do empréstimo, de margem variável
para margem fixa.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autorizada
a cobrança dos custos incorridos pelo Bird na sua realização e de uma
comissão de transação.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado
do Rio de Janeiro na contratação da operação de crédito externo
referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é con-
dicionado a que o Estado do Rio de Janeiro celebre contrato com a
União para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação
das receitas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, todos da Cons-
tituição Federal, e outras garantias em direito admitidas, podendo o
Governo Federal requerer as transferências de recursos necessários
para cobertura dos compromissos honrados diretamente das contas
centralizadoras da arrecadação do Estado ou das transferências fe-
derais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da
Fazenda verificará e atestará a adimplência do Estado do Rio de
Janeiro quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata o
art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 53, DE 2010

Autoriza o Estado de Pernambuco a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), no valor
de até US$ 75.000.000,00 (setenta e cinco
milhões de dólares norte-americanos), para
financiar o "Programa Nacional do Turis-
mo - Prodetur Nacional - Pernambuco".

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Pernambuco autorizado a contratar

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$
75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de dólares norte-america-
nos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se a financiar o "Programa Nacional do Turismo - Prodetur
Nacional - Pernambuco".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado de Pernambuco;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento

(BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões

de dólares norte-americanos);
V - modalidade: empréstimo do mecanismo unimonetário

com taxa de juros baseada na Libor;
VI - prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a partir da

vigência do contrato;
VII - amortização: parcelas semestrais, sucessivas e, sempre

que possível, iguais, pagas em 30 de janeiro e em 30 de julho de cada
ano, vencendo-se a primeira depois de transcorridos 5 (cinco) anos e
a última antes de transcorridos 20 (vinte) anos, ambos contados da
data de assinatura do contrato;

VIII - juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas dos
pagamentos da amortização e calculados sobre o saldo devedor pe-
riódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre de-
terminada pelo BID e composta pela taxa de juros Libor trimestral
para dólar norte-americano, mais, ou menos, uma margem de custo
relacionada aos empréstimos do BID que financiam os empréstimos
do mecanismo unimonetário com taxa de juros baseada na Libor,

mais o valor líquido de qualquer custo ou lucro gerado por operações
para mitigar as flutuações da Libor, mais a margem ( s p re a d ) para
empréstimos do capital ordinário;

IX - comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco
centésimos por cento ao ano), calculados sobre o saldo não de-
sembolsado do empréstimo, exigida juntamente com os juros, en-
trando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato;

X - despesas com inspeção e supervisão gerais: até 1% (um
por cento) do valor do financiamento, dividido pelo número de se-
mestres compreendido no prazo original de desembolso.

§ 1º As datas de pagamento do principal e dos encargos
financeiros, bem como dos desembolsos previstos, poderão ser al-
teradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É facultado ao mutuário, com consentimento por escrito
do fiador, exercer a opção de conversão da taxa de juros aplicável ao
montante total ou parcial do empréstimo de flutuante, baseada na
Libor, para fixa, e vice-versa, em montantes mínimos e prazos de-
finidos no contrato de empréstimo.

§ 3º Para o exercício das opções referidas no § 2º, é au-
torizada a cobrança dos custos incorridos pelo BID na sua reali-
zação.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado
de Pernambuco na contratação da operação de crédito externo re-
ferida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é con-
dicionado a que o Estado de Pernambuco celebre contrato com a
União para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação
das receitas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, todos da Cons-
tituição Federal, e outras garantias em direito admitidas, podendo o
Governo Federal requerer as transferências de recursos necessários
para cobertura dos compromissos honrados diretamente das contas
centralizadoras da arrecadação do Estado ou das transferências fe-
derais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da
Fazenda verificará e atestará a adimplência do Estado de Pernambuco
quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10
da Resolução nº 48, de 2007, com a redação dada pela Resolução nº
41, de 2009, ambas do Senado Federal.

Art. 4º A contratação referida no art. 1º é condicionada à
suspensão ou cessação dos efeitos resultantes do Acórdão nº 1.347,
de 2010, do Plenário do Tribunal de Contas da União.

Art. 5º O prazo máximo para o exercício desta autorização é
de 540 (quinhentos e quarenta dias), contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 54, DE 2010

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a
contratar operação de crédito externo, com
garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no
valor de até US$ 60.000.000,00 (sessenta
milhões de dólares norte-americanos), de
principal, para financiamento parcial do
"Projeto de Fortalecimento da Gestão Fis-
cal do Estado do Rio Grande do Sul (Pro-
fisco - RS)".

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a

contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até
US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se a financiar parcialmente o "Projeto de Fortalecimento da
Gestão Fiscal do Estado do Rio Grande do Sul (Profisco - RS)".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado do Rio Grande do Sul;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento

(BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dó-

lares norte-americanos), de principal;
V - modalidade: empréstimo do mecanismo unimonetário

com taxa de juros baseada na Libor;
VI - prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado da vi-

gência do contrato;
VII - amortização: parcelas semestrais, consecutivas e, sem-

pre que possível, iguais, vencendo a primeira 5 (cinco) anos após a
data de vigência do contrato e a última até 20 (vinte) anos após essa
data, a serem pagas em 15 de maio e em 15 de novembro de cada
ano;

VIII - juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor pe-
riódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre de-
terminada pelo BID e composta pela taxa de juros Libor trimestral
para dólar norte-americano, mais, ou menos, uma margem de custo
calculada trimestralmente como a média ponderada de todas as mar-
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gens de custo para o BID, relacionadas com os empréstimos atri-
buídos à cesta de empréstimos do BID que financiam os empréstimos
do mecanismo unimonetário, baseados na Libor, mais a margem
(spread) para empréstimos do capital ordinário;

IX - comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente
pelo BID, de até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao
ano) sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, exigida jun-
tamente com os juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a
assinatura do contrato;

X - despesas com inspeção e supervisão geral: o valor devido
em um semestre determinado não poderá ser superior a 1% (um por
cento) do financiamento, dividido pelo número de semestres com-
preendido no prazo original de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal e dos encargos
financeiros, bem como dos desembolsos previstos, poderão ser al-
teradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É facultado ao mutuário, com consentimento por escrito
do fiador, exercer a opção de conversão da taxa de juros aplicável ao
montante total ou parcial do empréstimo, de flutuante, baseada na
Libor, para fixa, e vice-versa, em montantes mínimos e prazos de-
finidos no contrato de empréstimo.

§ 3º Para o exercício das opções referidas no § 2º, é au-
torizada a cobrança dos custos incorridos pelo BID na sua reali-
zação.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado
do Rio Grande do Sul na contratação da operação de crédito externo
referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é con-
dicionado a que o Estado do Rio Grande do Sul celebre contrato com
a União para a concessão de contragarantias, sob a forma de vin-
culação das receitas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, em
conformidade com o § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal,
e outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal
requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos
compromissos honrados diretamente das contas centralizadoras da
arrecadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da
Fazenda verificará e atestará a adimplência do Estado do Rio Grande
do Sul e de todos os órgãos e entidades integrantes do Estado quanto
aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da
Resolução nº 48, de 2007, com a redação dada pela Resolução nº 41,
de 2009, ambas do Senado Federal.

Art. 4º A contratação referida no art. 1º é condicionada à
suspensão ou cessação dos efeitos resultantes do Acórdão nº 1.347, de
2010, do Plenário do Tribunal de Contas da União.

Art. 5º O prazo máximo para o exercício desta autorização é
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 55, DE 2010

Autoriza o Estado de São Paulo a contratar
operação de crédito externo, com garantia
da União, com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), no valor de até
US$ 162.454.000,00 (cento e sessenta e
dois milhões, quatrocentos e cinquenta e
quatro mil dólares norte-americanos), para
financiamento parcial do "Programa Recu-
peração Socioambiental da Serra do Mar e
Sistema de Mosaicos da Mata Atlântica".

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a contratar

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$
162.454.000,00 (cento e sessenta e dois milhões, quatrocentos e cin-
quenta e quatro mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se a financiar parcialmente o "Programa Recuperação Socioam-
biental da Serra do Mar e Sistema de Mosaicos da Mata Atlântica".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado de São Paulo;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento

(BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 162.454.000,00 (cento e sessenta e dois

milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil dólares norte-ame-
ricanos);

V - modalidade: empréstimo do mecanismo unimonetário
com taxa de juros baseada na Libor;

VI - prazo de desembolso: 4 (quatro) anos, contado a partir
da vigência do contrato;

VII - amortização do saldo devedor: parcelas semestrais,
consecutivas e, na medida do possível, iguais, vencendo-se a primeira
4 (quatro) anos após a vigência do contrato e a última até 25 (vinte e
cinco) anos após esta data, sendo que os pagamentos semestrais
deverão ocorrer em 15 de fevereiro e em 15 de agosto de cada
ano;

VIII - juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mesmas
datas de pagamento da amortização e calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre
determinada pelo BID e composta pela taxa de juros Libor trimestral
para dólar norte-americano, mais, ou menos, uma margem de custo
relacionada aos empréstimos do BID que financiam os empréstimos
do mecanismo unimonetário com taxa de juros baseada na Libor e
mais a margem (spread) para empréstimos do capital ordinário;

IX - comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente
pelo BID, calculada sobre o saldo não desembolsado do financia-
mento e exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 60
(sessenta) dias após a assinatura do contrato, sendo que em caso
algum poderá exceder ao percentual de 0,75% a.a. (setenta e cinco
centésimos por cento ao ano);

X - despesas com inspeção e supervisão geral: por decisão da
política atual, o BID não cobrará montante para atender despesas com
inspeção e supervisão geral, e, conforme revisão periódica de suas
políticas, notificará ao mutuário um valor devido em um semestre
determinado, que não poderá ser superior a 1% (um por cento) do
financiamento, dividido pelo número de semestres compreendido no
prazo original de desembolsos;

XI - opção de fixação da taxa de juros: o mutuário poderá,
com o consentimento por escrito do fiador, e desde que sejam res-
peitados os termos e condições estabelecidos na cláusula 3.04 das
Normas Gerais, solicitar ao BID a conversão de parte ou da totalidade
dos saldos devedores sujeitos à taxa de juros baseada na Libor para
uma taxa de juros fixa, e uma nova conversão de parte ou da to-
talidade dos saldos devedores do empréstimo calculados a uma taxa
de juros fixa para a taxa de juros baseada na Libor, sendo que
qualquer ganho ou perda decorrente da realização das opções de
conversão será repassado pelo BID ao mutuário.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado
de São Paulo na contratação da operação de crédito externo referida
nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no ca-

put é condicionado a que, previamente à assinatura dos instrumentos
contratuais, seja verificado pelo Ministério da Fazenda o atendimento
das seguintes exigências:

I - o cumprimento substancial das condições prévias ao pri-
meiro desembolso;

II - a adimplência do Estado de São Paulo com a União,
inclusive verificando se o Cadastro Único de Convênio (Cauc) foi
ajustado de acordo com os ofícios encaminhados pelo Estado;

III - a formalização do contrato de contragarantia;
IV - o equacionamento da questão relativa ao Acórdão 1.347,

de 2010, do Plenário do Tribunal de Contas da União ou, ao menos,
a permanência da suspensão de seus efeitos.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 56, DE 2010

Autoriza o Estado de São Paulo a contratar
operação de crédito externo, com garantia
da União, com o Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no
valor de até US$ 112.910.000,00 (cento e
doze milhões, novecentos e dez mil dólares
norte-americanos), para financiamento par-
cial do "Projeto de Modernização da Linha
11 - Coral da CPTM".

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a contratar

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor
de até US$ 112.910.000,00 (cento e doze milhões, novecentos e dez
mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se a financiar parcialmente o "Projeto de Modernização da
Linha 11 - Coral da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos
(CPTM)".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado de São Paulo;
II - credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 112.910.000,00 (cento e doze milhões,

novecentos e dez mil dólares norte-americanos);
V - modalidade: margem variável;
VI - prazo de desembolso: até 31 de dezembro de 2012;
VII - amortização do saldo devedor: em 50 (cinquenta) par-

celas semestrais, sucessivas e, sempre que possível, iguais, pagas em
15 de fevereiro e em 15 de agosto de cada ano, vencendo-se a
primeira em 15 de fevereiro de 2016 e a última em 15 de agosto de
2040, sendo que cada parcela corresponderá a 2% (dois por cento) do
valor total do empréstimo;

VIII - juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mesmas
datas de pagamento da amortização e calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de
juros Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de um
spread a ser determinado pelo Bird a cada exercício fiscal;

IX - juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por
cento ao ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos; ven-
cidos 30 (trinta) dias após a data prevista para pagamento dos ju-
ros;

X - comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por
cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em que o
contrato entrar em efetividade;

XI - opção de alteração de modalidade de empréstimo: a
contratação na modalidade margem variável permite a sua alteração
para contratação em margem fixa mediante solicitação formal ao
c r e d o r.

§ 1º A margem fixa permite ao mutuário a utilização dos
seguintes instrumentos financeiros:

I - conversão da taxa de juros aplicável ao montante parcial
ou total do empréstimo, de flutuante para fixa ou vice-versa;

II - alteração da moeda de referência da operação de crédito
para o montante já desembolsado;

III - alteração da moeda de referência da operação de crédito
para o montante a desembolsar.

§ 2º O exercício das opções anteriormente referidas implica a
cobrança dos encargos incorridos pelo Bird na realização das opções
e de uma comissão de transação.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado
de São Paulo na contratação da operação de crédito externo referida
nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no ca-

put é condicionado a que, previamente à assinatura dos instrumentos
contratuais, seja verificado pelo Ministério da Fazenda o atendimento
das seguintes exigências:

I - assinatura do Termo de Convênio entre o mutuário e a
CPTM;

II - condição de adimplência da Administração Direta do
Estado de São Paulo para com a União e suas entidades contro-
ladas;

III - formalização do contrato de contragarantia.
Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é

de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 31 de agosto de 2010.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
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